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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 

PROJETO DE LEI Nº024/2024 DO LEGISLATIVO
Autoriza o Poder Executivo a doar o excedente da merenda escolar às famílias carentes de Francisco Beltrão.
           Srs. Vereadores:

           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar o excedente de merenda escolar preparada às famílias carentes de Francisco Beltrão.
§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por excedente de merenda o alimento preparado para o consumo diário e que não foi usufruído pelos estudantes.

§ 2º Estão excluídos da categoria presente no caput do artigo os alimentos classificados como sobra de alimentos, que são aqueles que não foram consumidos em sua totalidade após servidos para os estudantes.
Art. 2º Os alimentos poderão ser doados para famílias que se encontrem em situação de vulnerabilidade social, em estado de insegurança alimentar e que possuem dificuldades de aquisição de produtos alimentícios para sua subsistência.

Parágrafo único. Os critérios de seleção e controle das doações são de responsabilidade do Poder Executivo e de suas pastas competentes, ficando a cargo do mesmo regular as doações da forma que julgar necessária. 
Art. 3º São objetivos desta Lei:

I – Combater a fome no Município de Francisco Beltrão;

II – Coibir o desperdício de alimentos nas unidades educacionais do Município;

III – disponibilizar alimentos saudáveis e de qualidade para famílias em situação de vulnerabilidade social;

IV – Conscientizar a população sobre o desperdício de comida.

V – Prestar auxílio de maneira temporária e paliativa às pessoas em estado vulnerável e em situação de insegurança alimentar.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que lhe couber.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 08 de abril de 2024.  
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SILMAR GALLINA
VEREADOR PROPONENTE
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº024/2024 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
     No que diz respeito ao mérito da proposta, há de se destacar que de acordo com a Organização da Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura – FAO/ONU, no ano de 2022 o Brasil retornou ao Mapa da Fome, cerca de 15,5 milhões de brasileiros foram atingidos por uma insegurança alimentar grave, que é quando há a quebra do padrão usual de alimentação com comprometimento da qualidade e redução da quantidade de alimentos de todos os membros da família; o número representa cerca de 7% da população brasileira.  

    Já no caso da alimentação de crianças entre 4 e 12 anos, relatórios também da FAO mostram que na maioria dos casos daqueles atingidos pela insegurança alimentar tinham como única refeição a merenda escolar, alimentação que disponível somente uma vez ao dia e totalmente ausente em fins de semana ou recessos de feriados prolongados e férias escolares.
É importante destacar que a escola não tem apenas o papel de ensinar, mas também possui outra função importante que é a do combate às desigualdades sociais e como tal é o porto seguro de muitas crianças e famílias que se encontram atingidas pela extrema pobreza e miséria. É por meio da escola que muitas crianças, jovens e adolescentes acessam programas sociais, programas culturais, educacionais, esportivos, entre outros.

A educação e a escola são importantes aliadas no combate à fome, entretanto, não são as principais ferramentas. Todos os relatórios da FAO apontam para a má distribuição de renda como o principal fator para gerar a insegurança alimentar e a fome que já chegaram a atingir os assustadores 33 milhões de brasileiros em situação de fome extrema.

No que diz respeito a Francisco Beltrão, inúmeros são os relatos de educadores, professores, pais e dos próprios estudantes de que comida preparada acaba sendo descartada no lixo; o que é pior: comida de qualidade, pronta para o consumo. E qual o motivo? Algumas unidades estão localizadas em áreas da cidade que atendem uma porcentagem da população com melhores condições financeiras e que acabam por enviar seus filhos para as escolas com lanche próprio, o que faz com que essas crianças não consumam o alimento preparado pelas profissionais da cozinha daquele local de ensino
Por isso, diante da necessidade e realidade cruel de algumas localidades do Município, é que apresentamos este projeto de lei, para que a Administração Pública, não somente pelo viés da valorização dos recursos dos contribuintes, mas também para combater a prática desumana de desperdício de alimentos, passe a fazer doações desses alimentos para quem precisa. Entretanto, cabe destacar que a política da doação não pode ser utilizada como muleta para não instituir um programa de alimentação e combate à fome em nosso Município.

A medida aqui apresentada é um paliativo para que o desperdício seja reduzido e que a gestão da secretaria de Educação fique atenta ao consumo nas unidades. O município necessita de uma política pública que atenda efetivamente as pessoas que mais sofrem nesta cidade com a insegurança alimentar, a falta de empregos e a má distribuição de renda; pois é somente a partir desses termos que poderemos começar a combater aquilo que há de mais assombroso para um ser humano: a fome. 

Por fim, tendo em vista a importância deste PL ora em análise por vossas excelências e compreendendo a sensibilidade dos mesmos para com o tema, rogamos aos estimados pares pela aprovação da matéria aqui apresentada.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 08 de abril de 2024.  

SILMAR GALLINA

VEREADOR PROPONENTE


